
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

EXcELENTísstnlto SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de leique "Autoriza a áoação
de imóvel no Município de Rio do Sul".

Florianópolis, 22 de novembro de 2021 .

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

iente da Mesa
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Deputado Ricardo Alba
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
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EM no 134121 Florianópolis, I de outubro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação, ao Município de Rio do sul, de imovel, com área de 5.0g7,50 m2 (cinco mil e
oitenta e sete metros e cinquenta decímetros quadrados), sem benfeitoria averbada,
matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Rio do Sul sob o no
41.408, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de
Gestão Patrimonial sob o no 778, no Município de Rio do Sul.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade possibilitar ao Município a
edificação do Centro de lmagens do Alto Vale do ltajaí e da Policlínica Regional de
Saúde.

Contudo à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO
PL t0439.6t2021

Autoriza a doação de imóvel no Município de Rio do Sul

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de Rio do Sul o imóvel com área de 5.087,50 m, (cinco mil e oitenta e sete
metros e cinquenta decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado
sob o no 41408 no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Rio do Sul e cadastrado
sob o no 00778 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da
Administração (SEA).

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade, bem como à averbação das benfeitorias
existentes no imóvel.

Ar1. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade a
edificação, por parte do Município, do Centro de lmagens do Alto Vale do ltajaíe de uma
policlínica regional de saúde.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - desviar a finalidade da doação ou deixar de utilizar o imóvel;

ll - deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 2 (dois)
anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, o imóvel.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato.

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por
benfeitorias constru ídas.

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

Irt 6'As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.

PJ 230
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SIE 000001 38/201 9

Dados da Autuacão

Autuado em: 3110112019 às 14:17
Setor origem: SIE/GABS - Gabinete do Secretário

Setor de competência: SIE/GABS - Gabinete do Secretário
lnteressado: MUNIC|P|O DE RtO DO SUL

Classe: DOACAO
Assunto: DOACAO

Detalhamento: A PreÍeitura Municipal de Rio do Sulsolicita a Secretaria de Estado da
lnfraestrutura Termo de Doação do imóvel que atualmente está instalada à
{gencia de Dp=eenvolvimento Regional - ADiì de Rio do Sul para instalar a
Secretaria de Obras/Serviços Urõanos e Agricultura.
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Ofício n" 07 0/2021/GABP

Rio do Sul, 17 de agosto de202l

Exmo. Senhor Governador,

Considerando a reunião rcalizada no dia de hoje, 17l0\l\02l, na
qual estiveram presentes, ainda que de maneira online, representantes da Secretaria da Casa Civil e
da Secretaria de Estada da Administração, bem como a Presidente da Associação dos Municípios do
Alto Vale do ltajaí - AMAVI, este Prefeito Municipal e demais autoridades interessadas, tendo como
pauta a doação do imóvel onde localizava-se a ADR Rio do Sul, vimos ratificar o pedido de doação
do imóvel matrícula no 41.408, localizado na Rua Dom Pedro II, 1100, bairro Canoas, em Rio do
Sul/SC.

Ademais, levamos ao vosso conhecimento que no local,
diferentemente do anteriormente informado, serão edificados o Centro de Imagens do Alto Vale do
Itajaí e a Policlínica Regional de Saúde, através de esforços conjuntos entre o Município de Rio do
Sul e aAMAVI, local que servirá de referência em saúde para o Alto Vale do ltajaí.

No ensejo, aproveitamos a oportunidade para renovar nossas
expressões de consideração e apreço.

Atenciosamente,

JOSE EDUARDO AsÍnàdo de Íorma drgràt poÍ

ROTHBARTH JosÉE_DUÂRDoRoTHBARTH

TH o M E :0s42 1 5 2ass ;:ilij.',',';i.i1ï. *
7 .. -03'00'

JOSE EDUARDO ROTHBARTH THOME
Prefeito do Município de Rio do Sul

Exmo. Senhor
CARLOS MOISES DA SILVA
Governador do Estado de Santa Cataúna
Florianópolis/SC
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CC/GAB no 150312021 Florianópolis, 19 de agosto de 2021

Senhor Secretário,

De ordem do Governador do Estado, Carlos Moisés da Silva, sirvo-me do
presente para encaminhar os autos do Processo SIE 13812019, referente à doação de
imovel localizado na Rua Dom Pedro ll, no 1100, Matrícula no 41.408, no Município de Rio
do Sul, para as providências no âmbito dessa pasta.

Atenciosamente,

(documento assinado dig italmente)
Eron Giordani
Chefe da Casa Civil

ExcelentíssÍmo Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração (SEA)
Florianópolis - SC

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rodovia sc-401, no 4.600 - Bairro saco Grande ll - cEp 9g032-900 - Florianópotisisc

Fone: (48) 3665-2060 / e-mail: minuta@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

27108/2021 18:09:51

DADOS GERAIS
NOME: PER CA/SEA
lNscRtçÃo RFB: Feito-SDE/St E
rNscRrçÃo rMoBtLtÁRtA:

01.03.001 .0485.001

MATRIZ CONT L:

LOCALI
SDR: RIO DO SUL
DELIMTTAçÃO: MURO
ENDEREÇO:

RUA DOM PEDRO II, 11OO

PREDIO
CANOAS RIO DO SUL. SC
CEP: 89164-138

CONFRONTANTES:
FAIXA DE DOMíNIO DA BR-470
MECÂNICA RIOSULENSE LTDA
RUA D, PEDRO II

RUA INDAIAL

ZONA: URBANA
PAVIMENTO: ASFALTO

rNscRrçÃo tMoBtL|ARlA:
VALOR VENAL: R$ 1.705.959,25
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

DADOS DA MATRíCULA- 41408
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: í DATA DE AVERBAçÃO: O1I1O/2OO}
COMARCA: RIO DO SUL CRI: CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMOVEIS E HIPOTECAS
Ánen: s.ogz,so vALoR VENAL: R$ 2.462.497 ,5o
TNSTRUMENTO AUTORIZATIVO: DECLARAÇÃO Na 1.138 DE O8/10/2009
FORMA DE AOUISIçÃO: DOAÇÃO DATA DA AOUISIçÃO: 24I11I2OO}

PREDIO PÚBLICO
MATRíCULA:
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: 1 1 /09/1 985
ÁRrn corustRuíDA: 2ls4,s4
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: PARCTAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA: N9 MEDIDOR ÁGUA:

CASA CIVIL CC
BENFEITORIA: PRÉDIO PÚBLICO
UNIDADE OCUpACTONAL: SETOR ADM;N;STRAT;VO NOME DA UNIDADE: NÚCLEOS DE CONTRATO E CONVÊNIOS -

PERíCIA MEDICA/SEA/SINE
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: PORTARTA N, 1 761201 9 DE z6t\4t2\19
DATA DE INíCIO: 01/05/2019 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OCUPAçÃO: pORTAR|A ÁRel ocupaDA:0,00
TELEFONE: E-MAIL:

VALOR TOTAL: 4.17 3.396,7 5

VALOR DO TERRENO: 2.467.437,50

MATRIZ EDIFÍCIOS

VALOR DAS BENFEITORIAS: 1.705.959,25

TIPO: ATUALIZAçÃO CADASTRAL DATA:,24111120O9
AUTOR: GUSÏAVO MURILLO MATIAS WESTPHAL
INFORMAçÂO: IMóVEL DOADO PARA SECRETABIA DE ESTADo DA ADMINISTRAção. No DIA O8/10/2009.

TERRENOS

BENFEITORIAS

OCUPANTES

AVAL AO

Página 1 / 1
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M:rrislela $Lreli $chlerttper Gonçalves - Oíicial Substituta

Certidão de Inteiro Teor
Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 41.408 do Livro n'2, conforme imagem
abaixo:
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REGISTRO DE IMOVEIS
Registro Geral

Livro N.02

008

Fls. 001

MATRÍCT'LA- 41408
01 de Outubro de 2009
Imóvel: A área de terras sita no Bairro de Canoas, nesta cidade, medindo 5.0_8250m2 (Cinco
mil, oitenta e sete metros e cinqüenta centímekos quadrados) com as seguintes con-frontações;
ao Norte com 87,90 metros, extrema com a Estrada SC-23; ao Sul com78,45 metros, extrema
com a Rua Dom Pedro II; ao Leste com 50,45 metros, extremando com terras da Prefeitura
Municípal de Rio do Sul e ao Oeste com 91,50 mehos, com a Rua Projetada. Cadastro
Imobiüário 2632-8.

Ìroprietári o : DEPARTAI{ENTO ESTADUAL DE INFRA-ES TRUTURA -ì- DEINERA
Orgão Autarquico, dotado de personalidade jurídica de direito prtUnro 

" 
p"tri"rOnio propriq

vinculado à Secretaria de Bstado da Infra-Estmtura, oom sede e foro na Rua Tenente Silveira,
f 162,10o Andar, Baino Centro, na cidade de Florianópolis - SC.

Anterior: 49.1I2 fls. 196 do liwo 3-Y, deste OÍicio.
a

AV-1 i408 0/20A9 Prot,: 124463 - de acordo com Certidão passada
pela Prefeitura em data de 01 de Outubro de 2009 que, o imóvel desta matr{oula,
atualmente possui as seguintes medidas e confrontações: fazendo frente em 78,45 metros,
com o lado par da Rua Dom Pedro II; fundos em 87,90 metros, com o lado ímpar da BR-470;
extremando do lado direito em 50,45 metros, com tenas de Leopoldo Voss e, do lado
esquerdo em 91,50 mehos, com o lado ímpar da Rua Indaial. Cadasho Imobiliário 2632-8.

E.: Nihil.
a a

a

a

Av. 3e te de Se tembro. n{' 158. Ed Ëryin Dolzan. '1t'Andar- Centro frÉ:gìrrz 1i.3
Fr:ne {47)3521.0501 - CNPJ 83 54i.715/0001-07

ilccirrllerilo iiÌlp!'É]sso pr:r |rteir: elelrÔtliccr QtralqLrer rãsLira oti indÍcio Ce aCulteraÇão scr';i cr;risì,.jcraclc fri::ri<jr,r
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Para veriíicar a autenticidade, acesse https://central.centralrisc.com.br/validacao
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ivÌ;rrìi'tela SLr<; li Scirlemper Gcnç;alvcs - Oíicial lìLrbstituta

Continuação

AV.-3/41.408
presente para

Fol h 1 v
Data 28105120 1 I Prot. 1 I 1 .052, datado de 1 6105t201 I Faço a

constar q ue no ínte resse do ESTADO oE SANTA CATAR NA, qU e
conforme Requerim ento do Estado de Santa Catarina secretaria de Estado de
Desenvolvim ento Regiona de Rio do Sul datado de 05 de setem bro dê 20 1 7
devÍda rne nte assl nado por Ita lo G oral Matrícu la 398 064-2 e Decreto no 2807 de 09
de Dezem bro de 2009 arquívad os neste ofí o, q [Ie flca alterada a titularid ade do
imóve aq UI regist rado de S ECRETAR IA D E ESTADO DA ADM N STRAçÃO pafa o
ESTADO DE SAN TA cl\TARI NA, com sed Á na RodoVIA SC 40 1 núme ro 4600 Km
5 Baírro Saco Gran de na cid ade de FIoflanópo lis, Estado de Sa nta Cata rina está
nscríto atu almente no CN PJ (MF) sob núme ro 82 IÃ

1 229t00a 1 -76. Dou fê. E Nih
Selo de Ísca lização: F8R434 29-RWDA. Valo do selo: sento. Zu leida Lu ctano
Oficia t.
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Itv Seie de Seiernbro r.ì" 15tJ. F.d. Ervin Dolza n. luAndãi- Cerriro ?ítgir.,a i;.13

|'*1.;u rne l't lcl i il 0t'esso ptil rte i

Fone (.tr7)3521.01j01 - CNPJ C3 545.215i0C0j,37
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ËSTADO DE SANTA CAïARINA
RËGISTRO DE IMOVEIS DA COMARCA DE RIO DO SUL

Zuleida l-uciano - O{icialïitular
Maristel;,i Sueli Schlernper Gonçalves - Oficiaí SubstituÌa
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Continuação da Matrícula 41.408 do Livro n' 2. O referido é verdade e dou fé
Rio do Sul, 02 de setembro de 2021.

[ ] Zuleida Luciano - Oficial Titular
[ ] Maristela Sueli Schlemper Gonçalves - Oficial Substituta
[ ] João Carlos Luciano - Escrevente Substituto
[ ] Jéssica Caroline Heinz Testoni - Escrevente Substituta
[ ] Patricia Giselle da Silva - Escrevente Substituta
[] Carina Bagattoli de Oliveira - Escrevente
[] Bruna Helloisa Schlempper Sessa de Carvalho - Escrevente
[ ] Cinthya Helena Schlempper Sessa de Carvalho - Escrevente

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - lsento.
Selos: R$ 0,00 Total: R$ 0,00

R$ 0,00

A presente certidão tem validade de 30 dias a contar da data de sua expedição.

Poder Judiciário
Estado de Santa CaÍarina

Selo Digital de Fiscalização
lsento

GFR28873-1íJR
Confira os dados do ato em:

selo.tjscjus.br
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

PARECER TÉCN|CO - AVALhçÃO

Parecer a seguir discriminado:

1. OBJETO ANALISADO (Gadastro SIGEP no 778)

Terreno e Benfeitorias, constituído da Sede da Extinta ADR de Rio do Sul, localizada na Rua
Dom Pedro ll, 1100, bairro Canoas, município Rio do Sul - SC, com destinação de Doação à
municipalidade conforme Autos do Processo SIE 13812019.

2. CARACTERíSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.í. Terreno 5.087,50 m2;

2.2. Registro de lmóveis : lmóvel Matriculado sob no 41.408, no Ofício de Registro de lmóveis
da Comarca de Rio do Sul- SC

2.3. Benfeitorias : Edificações em alvenaria, perfazendo área construída de
2.154,54m2.

3. AVALnçÃO

3.1. Valor Terreno : Para efeitos de doação ou cessão de uso, o terreno foi avaliado com
base nos valores do banco de dados do Sistema de Gestão
Patrimonial SIGEP, em R$2.467.437,50 (dois milhões
quatrocentos e sessenta e sete mil e quatrocentos e trinta e sete
reais e cinquenta centavos).

3.2. Valor Benfeitorias : Para efeitos de doação ou cessão de uso, a benfeitoria foi avaliada
com base nos valores do banco de dados do Sistema de Gestão
Patrimonial - SIGEP , em R$ 1.705.959,25 (um milhão setecentos e
cinco mil e novecentos e cinquenta e nove reais e vinte e cinco
centavos).

3.3. Valor Total : O Valor Total, do imóvel para efeitos de doação ou cessão de uso,
será o somatório do Valor do Terreno com o valor das Benfeitorias,
resultando em R$ 4.173.396,75 (quatro milhões cento e setenta e
três mil e trezentos e quarenta e sete reais e setenta e cinco
centavos).

Florianópolis, outubro de 2021

Eng. Fabrício dos Santos Moreira
CREA 048856-0

Matrícula 386.438-3
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

,,".-.29*

TNFORMAÇÃO SteOtZt Florianopolis, 8 de outubro de 2021

Referência: Processo SIE 138i2019, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
Município de Rio do Sul.

Senhor Diretor,

Trata-se de uma solicitação de doação ao Município de Rio do Sul do imovel
matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Rio do Sul, sob o no
41.408, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de
Gestão Patrimonial com o no 778.

Da consulta ao SIGEP e à matrícula do imóvel (setembrol202l), infere-se que
há uma benfeitoria (predio público) não averbada em matrícula e que o imovel em
questão se encontra afetado à Casa Civil/Núcleo de Contrato e Convênios - Perícia
Medica/SEA/SlNE.

De acordo com a Portaria no 17612Q19, o imóvel passou a ser ocupado pela
Perícia Médica/Secretaria de Estado da Administração, Departamento Estadual de
lnfraestrutura e SINE.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa e finalidade claras, assim colocando: '[...] levamos ao vosso
conhecimento que no local, diferentemente do anteriormente informado, serão
edificados o Centro de lmagens do Alto Vale do ltajaí e a Policlínica Regional de
Saúde, através de esÍorços conjuntos entre o Município de Rio do Sul e a AMÂV|, local
que servirá de referência em saúde para o Alto Vale do ltajaí.".

Através dos processos no SEA 10.345 12021, SEA 10.346 12021 e SEA
5.63112020, a Secretaria de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade, a Perícia Médica e
a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, respectivamente,
manifestaram desinteresse na ocupação do imóvel.

O imÓvel também foi oferecido à Procuradoria Geral do Estado (Processo
SEA 5.77212020), à Secretaria de Estado da Saúde (Processo SEA 5.774t2020) e ao
lnstituto de Previdência do Estado (processo sEA s.T73l2o2o), que tambem
manifestaram desinteresse na ocupação do imóvel.

O MunicÍpio de Rio do Sul, através do Ofício no 07012021/GABP, prestou
todos os esclarecimentos necessários ao prosseguimento da soticitação.

Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à SEA/COJUR
para análise e parecer acerca da Exposição de Motivos e Minuta do Projeto de lei
anexas.

À consideração de Vossa Senhoria,
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis,
substituta
(assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

o.*2L*

De acordo, encaminhe-se conforme sugerdo.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Adminishação
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia sc-401 n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - co.iur(4ìsea.sc.gov.br

Processo n.o SIE 138/2019
lnteressado(a): Município de Rio do Sut

DESPACHO

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de

lei (fls. 43144) que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Rio do Sul,

imóvel com área de 5.087,50 m2 (cinco mil e oitenta e sete metros e cinquenta
decímetros quadrados), sem benfeitoria averbada, matriculado no Ofício de Registro

de lmóveis da comarca de Rio do sul sob o no 41.40g, de propriedade

do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o no

778.

consta no art. 20, da minuta de anteprojeto de lei, que a doação tem por

finalidade possibilitar ao Município a edificação do Centro de lmagens do Alto Vale
do ltajaí e da Policlínica Regionalde Saúde.

Por sua vez, encontra-se nos autos, ainda, manifestação da Prefeitura de

Rio do Sul, por meio do OfÍcío no 7012021 (fl.23), solicitando a doação e aduzindo que

no local, serão edificados o Centro de lmagens do Alto Vale do ltajaí e a policlínica

Regional de Saúde, através de esforços conjuntos entre o Município de Rio do Sul e a
AMAVI.

Também consta dos autos (fls. 24), " Termo de Acordo de Propriedade de
lmÓvel que entre si celebram o Município de Rio do Sul e a Associação dos Municípios

do Alto Vale do ltajaí- AMAVI', que versa sobre a doação do Ímóvel matriculado sob o
no 41.408, no Registro de lmóveis da comarca de Rio do sul, prevendo que: ,,as

Oartes definem aue efetivada a doacão. do total da área do imóvel, a parte ideal

corresOondente a 75% ( setenta e cinco por centoì pertencerá ao Município e a parte

Ídeal correspondente à 25% ( vinte e cinco por cento) pertencerá a AMAV|,,.

Esclarece-se que consta do acordo que a Associação dos Municípios do
Alto Vale do ltajaí - AMAVI, constitui-se em pessoa jurídica de direito privado, com
sede no Município de ltajaí.
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Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - co.ir-rr(liìsea.sc.g9v.br

contudo, a Lei n.o 5.704, de 1980, que dispõe sobre aquisição, alienação e

utilização de bens imóveis do Estado de Santa Catarina prescreve, em seu art. 30, ll,
"b", o que segue:

"AÌ1. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando
recomendada pelo interesse público e não disciplinada por lei
especifica, far-se-à mediante:
t..I
ll - doação para:

t.1
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
adm inistração indireta federal, estad ual ou mun icipal" ; (grifou-se)

Assim, a Lei Estadual no 5.70411980 permite a doação de bens imóveis do

Estado de Santa Catarina apenas para USO PROPRIO de entidade de direito público

Tal entendimento restou consignado no Parecer PGE no 47012016, emitido
nos autos do processo SEA no 613712015 (fls. 40148), pela Procuradora eueila de
Araújo Duarte Vahl, vejamos:

IMÓVEL DOADO A APAE FLORANÓPOLIS COM ENCARGO.
REQUERIMENTO DE ALIENAçÃO PELA BENEFICIARIA À
TERCEIROS. CONTRARIEDADE AO QUE DISPOE O ART. 3" DA
LEI 5.704180, QUE INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE
ALTENAçÃO DE BENS DOMtNtCAtS DO ESTADO DE SANTA
CATARINA. NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DA NORMA GERAL
ALÉM DA ESpEcíFtcA. JUízo DE coNVENtÈNctÃ E
OPORTUNIDADE QUE CABE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO
DE INICIAR O PROCESSO LEGISLATIVO.
I,]
6. De outro lado, a lei Estadual n" 5.70411990, que dispõe sobre
aquisição, alienação e utilização de bens imóveis do Estado de Santa
Catarina, em seu art. 3o, que disciplina a alienação de bens
dominícais, determina que "é obrigatória, sob pena de nulidade do
ato, a cláusula de reversão do bem ao patrimônio do Estado',, na
hipótese de doação para "uso de entidade educacional, cultural ou de
fins sociais, declarada de utilidade pública", como é o caso dos autos.
Está o dispositivo legalassim redigido:
Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando
recomendada pelo interesse público e não disciplinada por lei
especifica, far-se-à mediante:
| - venda;
ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacíonal, cultural ou de fins
sociais, declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;

Õ_l\ \.,1
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ESTADO DE SANTA CATARTNA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600 - Fone: (48) 3óó5-1400 -

c) Fundação instituída pelo Poder Público;
lll- permuta;
lV - investidura, assim considerada a adjudicação por preço nunca
inferior ao da avaliação, de área remanescente ou resultante de obra
pública, inaproveitável isoladamente, de acordo com a legislação
pertinente, aos proprietários de imóveis lindeiros.

S1e E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de
reversão do bem ao patrimônio do Estado:
| - na hipótese da letra "a", do item ll, se ocorrer dissolução,
suspensão das atividades por mais de cinco (5) anos, mudança das
atividades da donatária ou descumprimento de encargo previóto em
contrato.
ll - na hipótese da letra "b", do item ll, se a donatária não utilizar o
imóvel no prazo e para as finalidades estipuladas em contrato.

$20 Preferentemente à doação, o Estado outorgará concessão de
direito realde uso.

$3e A alienação dos bens imóveis doados pelo Estado às fundações
por ele instituídas depende de decreto autorizativo.

7. 
. Do. dispositivo . leqal em foco é possível extrair duas

dete!'minacões: e primeira é que o imóvel doado s-menGìõãm
sg.rvir ?o u.so próprio da entidade donatária. e a seoúnda é que a
cláJrçul.a Ce .reversão é obriqatória. e sua aúõência acarrêta a
nulidade da doacão.

[...]. (grifou-se)

Como a doação de bens imóveis do Estado de Santa Catarina é

condicionada ao uso próprio do bem imóvel pelo donatário, o Município não poderá

transferir parte da propriedade do bem à AMAVI, sob pena de reversão da doação.

Assim, diante das informações dos autos quanto ao acordo de

transferência de parte do bem imóvel à AMAVI, bem como diante da imprecisão da
finalidade da doação em análise, entende-se pela necessidade de diligência junto ao

Município de Rio do Sul, nos seguintes termos:

1' solicitação de esclarecimento se o centro de lmagens do Alto
vale do ltajaí e a Policlínica Regional de saúde serão,

efetivamente, implantados e geridos pero Município, configurando
uso próprio do bem.

2' lnformação de que o Município não poderá transferir parte do
imóvel recebido em doação à AMAVI, sob pena de reversão da

doação e, ainda, solicitação de esclarecimentos acerca do termo

o/.
í.)

ì,.Õt
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de acordo Propriedade de lmóvel firmado entre Município de Rio

do Sul e a Associação dos Municípios do Alto Vale do ltajaí -
AMAVI, de fl. 24.

A DGPA para ciência e providências

Florianópolis, í 1 de outubro de 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina
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Ofício GABP n'10512021

Rio do Sul, 14 de outubro de202l

Exmo. Senhor
Secretário de Estado da Administração

Tendo em vista contato telefônico prévio, servimo-nos do presente para retificar as
informagões contidas no Ofício GABP n" 07012021, informando que:

a) o Centro de Imagens do Alto Vale do Itajaí e a Policlínica Regional de Saúde serão
implantados e geridos pelo Município de Rio do Sul;

b) não haverâtransferência de propriedade de parte do imóvel recebido em doação à
Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí, perïnanecendo a totalidade do imóveí sob
propriedade do Município de Rio do Sul.

Ademais, solicitamos tornar sem efeito o documento juntado à fl. 24 dos presentes
autos, bem como seu imediato desentranhamento.

No ensejo, aproveitamos a oportunidade para renovar nossas expressões de
consideração e apreço.

Atenciosamente,

JOSE EDUARDO ROTHBARTH THOMÉ
Prefeito do Município de Rio do Sul

Exmo. Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis/SC
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PARECER NO 1 320/202íICOJUR/SEA/SC
Processo n.o SIE 138/2019
lnteressado(a): Município de RÍo do Sut

EMENTA: Análise de Anteprojeto de Lei que
autoriza a doação de imóvel ao Município de
Rio do Sul. Constitucionalidade e legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens
lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico sobre a minuta de anteprojeto de lei que

autoriza o autorizado ao Poder Executivo a desafetar e doar, ao Município de Rio do Sul,
imóvel com ârea de 5.087,50 m2 (cinco mil e oitenta e sete metros e cinquenta
decímetros quadrados), sem benfeitoria averbada, matriculado no Ofício de Registro de
lmóveis da Comarca de Rio do Sul sob o no 41.408, de propriedade do Estado

de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o no 778.

A doação tem por finalidade possibilitar ao Município a edificação do Centro de
lmagens do Alto Vale do ltajaíe da policlínica Regional de Saúde.

É o resumo do necessário

ll- Fundamentacão

Prima facie, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

A Lei Complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos
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Sistemas Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas,

gestão de tecnologia da informação e comunicação, gestão documental e publicação

oficial e gestão patrimonial no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da

Administração Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer

analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e

regularidade formal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas
"â", "b" e "c" do Decreto estadual n.o 2.382, de 20141e lN n. O1/SCC-D|AL2, de Og.iO.2O14.

Sob o ponto de vista formal, não há qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade

a serem apontadas, já que a matéria deve ser submetida à apreciação da augusta

Assembleia Legislativa, na forma do artigo 12, S1o, da Constituição do Estado de Santa

Catarina, verbis:

Att. 12. São bens do Estado:
I1
S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de
prévia autorização legislativa."

Acrescenta-se que, também por disposição do inciso l, do art. 17, da Lei no

8.666/93 (inciso l, ad. 76, da Lei no 14.193121), as doações de bens imóveis da

Administração Pública devem ser precedidas de autorização legislativa.

I Art. 7o A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o
disposto na Lei Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no 1.414, de
1o de março de 2013, os procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o
seguinte:(...)Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico, fundamentado e
conclusivo, elaborado_ pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico do
proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, qúe deverá,
obrigatoriamente, se manifestar sobre:a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeio proposto,
observadas as orientações, os pareceres e os atos normativos expédidos pela procuraàoria-Geial do
Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços Jurídicos da Administração Direta e tndireta; b) a
regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações e os atos normativos
expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este Decreto; e c) os requisitos de relevância e
urgência e os limites materiais à edição de medidas provisórias de que trata o art. 62 da Constituição da
República e o art. 51 da Constituição do Estado.
2 Art. 9o O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser firmado por
seu responsável, ser referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponente
e apresentar análise da matéria, observado o inciso Vll do art. 70 do Decreto no 2.382, de 2014, quanto à:
| - competência do Estado;
ll- iniciativa do Chefe do Poder Executivo; (Redação dada pela lN no 001/SCC-DIAL, de 10.10.17);
lll - adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela lN no 001/SCC-DIAL, de 10.1ó.17)
lV - constitucionalidade e legalidade da proposição. (lncluído pela tN no 00't/SCC-DlAL, de 10.10.12
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Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao procurador-Geral
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 3g4l1SlPGE, que "(...) a

competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação

ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Assim, respectivamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do

Chefe do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é
formalmente constitucional.

Sob o aspecto material, outra não é a conclusão.

A doação consiste em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos

dominicais, ou seja, aqueles que fazem parte do patrimônio disponível da Administração

Pública. E o que se infere dos dispositivos do código civilem destaque:

Ad. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso
especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação,
na forma que a lei estabelecer.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados,
observadas as exigências da lei.

consoante lnformação no 5130/2021 (fls. 40141), da Gerência de Bens lmóveis
(GErMo)
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"De acordo com a Portaria no 17612019, o imóvel passou a ser ocupado pela
Perícia Médica/Secretaria de Estado da Administração, Departamento
Estadual de lnfraestrutura e SINE.
I]
Através dos processos no SEA 10.34512021, SEA 10.346t2021 e SEA
5.63112020, a Secretaria de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade, a perícia
Medica e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico
Sustentável, respectivamente, manifestaram desinteresse na ocupação do
imóvel.
o imóvel também foi oferecido à Procuradoria Geral do Estado (processo
SEA 5.77212020), à Secretaria de Estado da Saúde (processo SEA
5.77412020) e ao lnstituto de Previdência do Estado (processo SEA
5.77312020), que também manifestaram desínteresse na ocupação do
imóvel."

Nos termos da citada informação, depreende-se que, embora o bem imóvel

esteja formalmente afetado por Portaria, encontra-se desocupado, Segundo orientação do

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, a causa eficiente para se operar a

transubstanciação de um bem entre uma categoria de classificação para outra decorre de

uma situação de fato, ou, melhor dizendo, de um fato administrativo materialmente

verificável, e não de uma mera ficção legal.3

Logo, com base na informação da Gerência competente de que o bem imóvel

em questão está desocupado, este integra a categoria de bens dominicais. Contudo, ainda

que o projeto de lei preveja a desafetação legal do imóvel, recomenda-se a revogação da

poftaria de afetação do bem.

Além disso, para que um bem imóvel da Administração Pública possa ser

alienado por doação, faz-se necessário atender outras formalidades legais. Dentre estas,

destaca-se a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos - Lei no 14.139, em 1o

de abril de 2021, a qual revogará a Lei n. 8.666/93 em 10 de abril de 2023. A nova Lei

permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada, até 1o de abril de

2023 e assim dispõe quanto à doação de bens imóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração pública, subordinada
à existência de interesse público devidamente justificado, será
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às
autarquias e às fundações, exiqirá autorizacão leqislativa e
dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização
de licitação nos casos de:

()

3 TCE/SC - Relatório n" DLC/INSP2/DIV4 N'425/2008

4
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b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "g" e "h" deste inciso;

()

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I

do caput deste artigo, cessadas as razões que justificaram sua
doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora,
vedada sua alienação pelo beneficiário

Ressalta-se que a alínea "b", do inciso l, do art. 76, da Lei no 14.199121

reproduziu o disposto na aliena " b", do inciso l, doArt. 17,da Lei no 8.666/93, queteve sua

aplicação suspensa aos estados e municípios pela ADI 927-3, através de decisão cautelar,

vejamos:

EMENTA: CONSTTTUCTONAL. LtCtTAÇÃO. CONTRATAÇÃO
ADMINISTRATIVA. Lei n. 8.666, de 21.06.93. t. - tnterpretação
conforme dada ao art. 17,1, "b" (doação de bem imóvel) e art. 17,1, ,

"b" (permuta de bem móvel), para esclarecer que a vedação tem
aplicação no âmbito da União Federal, apenas. ldêntico
entendimento em relação ao art. 17, l, "c" e par. 1. do art. 17.
Vencido o Relator, nesta parte. ll. - Cautelar deferida, em parte.(
Orgão julgador: Tribunal Pleno. Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO.
Julgamento: 0311 1 11993. Publicação: 1 1 t1 1 t1994)

Desse modo, crê-se que prevalece a suspensão da aplicação do dispositivo da

Lei no 8.666/93, reproduzido na Lei no 14.13312021, aos estados e municípios.

Assim, enquanto perdurar a medida cautelar acima citada, diante da autonomia

conferida pela Constituição Federal, cabe aos estados da federação estabelecer normas

sobre alienações de seus bens imóveis. No caso, a Lei no 5.704, de 28 de maio de 1980,

regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública Estadual, a qual preleciona no

art. 30, ll, b e no art. 40:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando
recomendada pelo interesse público e não disciplinada por lei
especifica, fa r-se-á mediante:
()
ll - doação para:
()
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; ( grifamos)

tl
Art. 4e A alienação será precedida de justificativa, avaliação, decreto

5
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autorizativo e, nos casos de venda, de concorrência pública.

Por seu turno, a Procuradoria-Geral do Estado, através do Parecer n.o

26912005, na condição de Órgão Central do Sistema de Serviços da Administração Direta

e lndireta, consolidou a tese de que a Lei no 5.704, de 1980 foi recepcionada pelo

ordenamento constitucional em vigor. No que importa, segue trecho do parecer:

"Não havendo qualquer vício de inconstitucionalidade da Lei
Estadual no 5.704180 em relação à Constituição Estadual de 1970,
seria um absurdo admitir que a lei perdeu a sua eficácia com o
advento da Carta Constitucional de 1989, que reproduziu exatamente
as mesmas expressões a respeito da cessão de uso de imóveis.
Por isso, a Lei Estadual no 5.704180 não foi revogada pela nova
Garta Federal de 1988, e muito menos pela Carta Estadual de
1989, mas foi incorporada a ordem jurídica instaurada pelo novo
ordenamento constitucional. E o tradicional princípio da recepção
proposta por Kelsen, que adota a manutenção do ordenamento
vigente mesmo após a instauração de uma nova ordem jurídica.
(grifo nosso)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8.666/13 encontra-se suspenso por

medida cautelar os estados e municípios não se sujeitam também à regra de reversão

prevista no $ 10, do art. 17, da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê a

exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - LeÍ n.o 5.704, de 1g80, sob pena de

nulidade:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando
recomendada pelo interesse público e não disciplinada por lei
especifica, far-se-à mediante:
(.)

ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins
sociais, declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder público;
( ).
$1e E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de
reversão do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 da minuta de projeto de lei em análise.

Assim, como a legislação acima citada prevê a possibilidade de doação de

imóveis aos entes de direito público, dispensada a licitação, a doação em comento poderá

'i
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ser realizada desde que presentes, além da autorização legislativa que se busca, o

interesse público devidamente justificado e prévia avaliação.

A justificativa para a doação foi apresentada pelo Prefeito do Município de

Joaçaba, no Ofício no 7012021 (fl. 23), nos seguintes termos:

" Ademais, levamos ao vosso conhecimento que no local,
diferentemente do anteriormente informado, serão edificados o centro de
lmagens do Alto Vale do ltajaí e a Policlínica Regional de Saúde, através de
esforços conjuntos entre o Município de Rio do Sul e a AMAVI, local que
servirá de referência em saúde para o Alto Vale do ltajaí."

Por sua vez, após manifestação desta Consultoria ( fls. 47150), referente ao uso

próprio do imóvel pelo Município e impossibilidade de transferência do bem serem

condicionantes da doação, por força do disposto no art. 3o, ll, *b', da Lei no 5.704lg0, foi

apresentada a seguinte manifestação pelo Município:

"Tendo em vista contato telefônico prévio, servimo-nos do presente
para retificar as informações contidas no Ofício GABP no070t2021,
informando que:
a) o Centro de lmagens do Alto Vale do ttajaí e a policlínica Regional de
Saúde serão implantados e geridos pelo Município de Rio do Sul;
b) não haverá transferência de propriedade de parte do imóvel recebido em
doação à Associação dos Municípios do Alto Vale do ltajaí,
permanecendo a totalidade do imóvel sob propriedade do Município de
Rio do Sul." ( Ofício GABP no 10512021, fts. 51/52)

Observa-se, ainda, que foi acostado à fl. 39 dos autos, parecer técnico de

avaliação do imóvel, firmado por engenheiro servidor do Estado. Logo, encontram-se nos

autos os documentos necessários à continuidade do processo que visa obter autorização
legislativa para se efetuar a doação pretendida.

Assim, o processo atende o requisito da constitucionalidade e legalidade quanto

ao conteúdo regulado.

Dessa forma, conclui-se que o anteprojeto de lei apresenta os requisitos da

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa, necessários ao seu

regular prosseguimento

7
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lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-sea que o anteprojeto de lei de fls. 43144, que

autoriza a doação de imóvel ao Município de Rio do Sul, apresenta os requisitos de

constitucionalidade, legalidade e regularidade formal necessária à sua aprovação.

E o parecer

A consideração superior.

Florianópolis, 15 de outubro de 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

a A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-juridica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamentojurídico razoâvel, constiuído em fatos reais e com o devido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 /AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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Processo no S/E 138/2021
lnteressado(a): Município de Rio do Sul

DESPAGHO

ACOLHO o Parecer n" 132012021, da lavra da Consultoria Jurídica desta

Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto

Estadual n' 2.382, de 2014.

Florianópolis, 15 de outubro de 2021

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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